
Art. 1º Esta resolução administrativa regulamenta, no âm-
bito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso,
procedimentos gerais acerca do acesso de pessoas por-
tando arma de fogo ou objetos perigosos nas dependênci-
as da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e
dá outras providências.

Art. 2º É expressamente proibido o ingresso, circulação e
permanência nas instalações da Assembleia Legislativa do
Estado de Mato Grosso de pessoas portando armas de fo-
go, artefatos explosivos, corrosivos, inflamáveis, perfuro-
cortantes ou quaisquer outros instrumentos considerados
perigosos.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput, no
que concerne ao porte de arma de fogo, às seguintes pes-
soas, desde que previamente identificadas, possuam porte
de arma de fogo e estejam em missão oficial antecipada-
mente comunicada e autorizada pela unidade de seguran-
ça da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso:

I – magistrados;

II – membros do Ministério Público;

III – integrantes das Forças Armadas, agentes operacionais
da Agência Brasileira de Inteligência, agentes do Departa-
mento de Segurança do Gabinete de Segurança Instituci-
onal da Presidência da República, integrantes dos órgãos
policiais do Senado e da Câmara, policiais federais, polici-
ais rodoviários federais, policiais ferroviários federais, poli-
ciais civis, policiais militares, bombeiros militares e guardas
municipais, devendo ser observado o disposto no § 1º do
artigo 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

IV – empregados de empresas de vigilância e transporte de
valores, quando em serviço nas dependências da Assem-
bleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

V – os demais casos amparados pela Lei nº 10.826, de 22
de dezembro de 2003, quando em serviço.

Art. 3° Não é possível o acautelamento de objetos, ca-
bendo ao possuidor providenciar sua guarda fora das de-
pendências da Assembleia Legislativa do Estado de Mato
Grosso, sob pena da sua entrada, circulação ou permanên-
cia no local não serem permitidas.

Art. 4° Os casos omissos serão resolvidos pela chefia da
unidade de segurança, submetendo, caso necessário, à

manifestação da Procuradoria-Geral da Assembleia Legis-
lativa do Estado de Mato Grosso.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, em Cui-
abá, 03 de maio de 2017.

Dep. EDUARDO BOTELHO ________________________
________ Presidente

Dep. GUILHERME MALUF_________________________
_______ 1º Secretário

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRATOS

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº
07/2017

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna
público, para efeito Constituição Federal e da Lei n.º 8.666/
93 e suas alterações que efetuou o seguinte Termo de Co-
operação Técnica:

Cooperante: Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so.

Cooperada: Assembleia Legislativa do Estado de Mato
Grosso.

Objeto: O presente Termo de Cooperação Técnica tem por
objeto a conjugação de esforços entre o Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso e a Assembleia Legislativa
do Estado de Mato Grosso, com a finalidade de dar suporte
ao Programa de Transparência do Controle Externo e esti-
mular o Controle Social, por meio da TV Assembleia Legis-
lativa.

Vigência: 12 (doze) meses, contados da assinatura.

Assinaturas em 30/03/2017:

Presidente do TCE: Antônio Joaquim Moraes Rodrigues
Neto

Presidente da ALMT: José Eduardo Botelho
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